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Resumo | No âmbito do turismo acessível, as Agências de Viagens (AVs) enquanto intermediários po-

dem desempenhar um papel de facilitadores ao acesso físico de produtos e/ou serviços turísticos, caso

cumpram com os requisitos de acessibilidade. O presente estudo pretende analisar as reclamações sobre

as agências de viagens e operadores turísticos existentes em Portugal, efetuadas por pessoas que fazem

parte do mercado do turismo acessível, e identi�car que tipo de constrangimentos/barreiras encontram

durante a aquisição e usufruto de serviços turísticos adquiridos através das AVs. Os resultados obti-

dos revelam que as AVs em Portugal não estão totalmente preparadas para satisfazer as necessidades

do mercado do turismo acessível. A maioria das reclamações relaciona-se com a falta de acessibili-

dade dos produtos turísticos que comercializam e a atitude dos pro�ssionais das empresas turísticas. O

artigo termina com algumas sugestões para aumentar a acessibilidade dos produtos oferecidos pelas AVs.
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Abstract | In the context of accessible tourism, Travel Agencies (TAs), as intermediaries, can play an

important role as facilitators of access to tourism products if they meet accessibility requirements. This

study aims to analyze complaints about TAs in Portugal carried by people who belong to accessible

tourism market and identify what kind of constraints/barriers they encounter during the acquisition and

enjoyment of tourism services acquired through TAs. The results show that TAs in Portugal are not fully

prepared to meet the needs of the accessible tourism market. Most of the complaints are related to the

lack of accessibility of the tourism products that they sell and the attitudes of the professionals of the

tourism companies. The article ends with some suggestions for increasing the accessibility of products

o�ered by travel agencies.

Keywords | Travel Agencies (TAs), Accessible Tourism (AT), People with Disabilities (PwD), Com-

plaints, Barriers

1. Introdução

O mercado do turismo acessível é já na atu-

alidade um mercado de grande relevância e tudo

indicada que irá aumentar nos próximos anos, con-

sequência de vários fatores, como por exemplo: o

aumento da esperança média de vida, o envelhe-

cimento da população e o aumento de problemas

crónicos de saúde. Além disso, existe a possibili-

dade de qualquer pessoa poder vir a adquirir uma

incapacidade temporária ou permanente em qual-

quer momento da sua vida (Gillovic & McIntosh,

2015). Neste contexto, é fundamental que a indús-

tria do turismo crie condições para que todas as

pessoas, independentemente da sua condição física

e intelectual, possam ter acesso a experiências tu-

rísticas. No entanto, infelizmente, na maioria dos

casos essas condições ainda não existem, o que

tem contribuído para que um grupo considerável

de pessoas, principalmente pessoas com incapaci-

dade (física, sensorial ou intelectual) não consigam

ter acesso à prática de atividades turísticas, devido

às consideráveis barreiras que têm de enfrentar.

Para aumentar o acesso de PCI a experiências

turísticas é crucial apostar no turismo acessível

(TA), atuando em toda a cadeia de valor (plane-

amento, compra/aquisição e pós-venda) da indús-

tria turística (Costa et al., 2014). Um dos elemen-

tos que integra esta cadeia de valor são os interme-

diários em turismo, nomeadamente os Operadores

Turísticos (OTs) e as Agências de Viagens (AVs)

(Lin et al., 2009). Estes intermediários desem-

penham um papel fundamental no planeamento

de viagens turísticas, funcionando como uma im-

portante fonte de informação para o mercado das

PCI, e na compra de produtos turísticos (Kanellou,

2000; Lee & Cranage, 2017).

Apesar da relevância dos OTs e das AVs no sis-

tema de distribuição em turismo acessível, a inves-

tigação nesta área é ainda muito limitada (Takeda

& Card, 2002; Card, et al., 2006). No entanto, os

resultados dos poucos estudos que têm sido reali-

zados nesta área revelam que na maioria dos ca-

sos os intermediários em turismo ainda não estão

preparados para satisfazer as necessidades do mer-

cado de turismo acessível (McKercher et al.2003).

Com o objetivo de aumentar o conhecimento so-

bre se os intermediários em turismo estão prepa-

rados para satisfazer as necessidades do mercado

de turismo acessível, desenvolveu-se o estudo que

se apresenta neste artigo. Este estudo tem como

objetivos analisar as reclamações sobre as AVs e os

OTs existentes em Portugal, efetuadas por pessoas

que fazem parte do mercado do turismo acessível,

e identi�car que tipo de constrangimentos (barrei-

ras) as pessoas com incapacidades encontram du-
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rante a aquisição e usufruto de serviços turísticos

(vendidos pelas AVs e OTs existentes em Portu-

gal).

No sentido de alcançar os objetivos de�nidos,

estruturou-se o presente trabalho em 5 secções.

Após uma nota introdutória na presente secção, a

secção 2 trata da fundamentação teórica que con-

textualiza e dá suporte ao trabalho prático, em

torno de um conjunto de tópicos como o mercado

do TA e a importância das AVs na informação e co-

mercialização de produtos para esse mercado, bem

como as barreiras relacionadas com a aquisição e

usufruto de serviços turísticos. Segue-se a secção

3 que descreve a metodologia adotada para a reco-

lha e análise de dados do estudo empírico. A sec-

ção 4 apresenta os resultados do estudo empírico,

seguindo-se algumas sugestões para a melhoria da

acessibilidade das AVs e dos OTs. Por �m, na sec-

ção 5 são apresentadas as principais conclusões do

estudo e as perspetivas de trabalhos futuros.

2. Revisão da literatura

2.1. De�nição de Turismo acessível

A associação entre os termos `turismo' e `aces-

sibilidade' apareceu pela primeira vez na Declara-

ção de Manila, em 1980, e no relatório �Turismo

para Todos�, em 1989. Estes dois documentos de-

sempenharam um papel fundamental no desenvol-

vimento do turismo acessível, na medida em que

começaram a alertar os responsáveis pela indús-

tria turística sobre a relevância de se desenvolver

um turismo inclusivo e acessível a todos. Este

aumento de consciência, impulsionou, assim, um

conjunto de eventos e ações, da qual, resultaram

diversos documentos e relatórios como por exem-

plo o Código Mundial de Ética para o Turismo e

a Convenção Internacional sobre os Direitos das

PCI, que contribuíram para a criação de políticas

e diretivas (direitos e deveres), que visam o de-

senvolvimento de uma indústria mais responsável

e inclusiva, isto é, uma indústria em que todas as

pessoas, independentemente das suas capacidades

físicas e intelectuais possam ter acesso à atividade

turística.

Apesar de nas últimas décadas se ter assistido

a um aumento considerável da investigação sobre

turismo acessível, não existe ainda um consenso

universal nem a aceitação de uma de�nição única

(UNWTO, 2016c) para este conceito. Muitas ve-

zes são utilizados termos como �Turismo sem Bar-

reiras�, �Turismo Universal�, �Turismo de Acesso�

e �Turismo Inclusivo� para designar um tipo de tu-

rismo com caraterísticas semelhantes ao turismo

acessível. Apesar desta diversidade de de�nições e

de designações existentes na literatura, existe, con-

tudo, consenso de que o TA aponta para a adapta-

ção dos ambientes, produtos e serviços turísticos,

de forma a possibilitar o acesso, o uso e o aprovei-

tamento, independentemente das capacidades, do

estatuto ou condição das pessoas, tendo em conta

o Design Universal (UNWTO, 2016a, 2016c).

Darcy (2006) associa o conceito de TA a um

tipo restrito de pessoas, particularmente, com in-

capacidades. Mais tarde, a de�nição proposta pela

Economic and Social Commission for Asia and the

Paci�c (2009), inclui, pela primeira vez, a integra-

ção de pessoas com ou sem incapacidade. Por úl-

timo, a de�nição apresentada por Darcy e Dickson

(2009) é considerada uma de�nição mais abran-

gente, divulgando uma evolução, adaptação e ma-

turação do conceito relativamente ao seu público-

alvo, aos objetivos e às ferramentas utilizadas, pas-

sando a considerar a acessibilidade para todas as

pessoas (e não apenas para as PCI), com o propó-

sito de existir uma maior inclusão e, consequente-

mente proporcionar um turismo de qualidade para

todos (UNWTO, 2016c). Neste contexto, tanto

a UNWTO (2016b) como a comunidade cientí�ca

têm utilizado a de�nição de TA proposta por Darcy

e Dickson (2009), sendo esta também a de�nição

adotada neste artigo, onde TA é de�nido como um

tipo de turismo que permite a todas as pessoas e,
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especi�camente, às:

pessoas com necessidades especiais,

incluindo mobilidade, visão, audição

e dimensões cognitivas, andarem de

forma independente e com equidade

e dignidade através da disponibiliza-

ção de ambientes, serviços e produtos

turísticos projetados universalmente,

(. . . ) incluindo também pessoas com

incapacidades temporárias e perma-

nentes, idosos, obesos e famílias com

bebés (Darcy & Dickson, 2009, p. 34,

tradução nossa).

Em suma, o TA é um tipo de turismo mais in-

clusivo e colaborativo que permite às pessoas com

necessidades especí�cas de acesso (incluindo mo-

bilidade, visão, audição e dimensões cognitivas),

usufruírem de forma independente e com equi-

dade e dignidade, produtos e serviços turísticos

(UNWTO, 2016b).

2.2. Segmentos do TA

Representando apenas um dos segmentos que

integra o TA, as PCI são: �todas as pessoas que,

devido ao ambiente em que se encontram, sofrem

uma limitação na sua capacidade e, como tal, têm

necessidades especiais durante as suas viagens, no

alojamento e outros serviços turísticos� (UNWTO,

2016b, p. 69). Tendo em conta os censos nos Es-

tados Unidos, em 2000, Card et al. (2006) apon-

tam que os tipos de incapacidade se categorizam

em físicas, sensoriais, mentais e de autocuidado.

Às categorias mencionadas anteriormente, Kim e

Lehto (2012), adicionam a categoria de di�culdade

ao nível da aprendizagem, tendo como base as ca-

tegorias utilizadas pela União Europeia.

Por outro lado, Ozturk et al. (2008), na aplica-

ção do seu questionário aos consumidores dos ho-

téis e agências de viagens, categorizam os tipos de

incapacidade em: pessoas com problemas na au-

dição e fala, pessoas com problemas em caminhar,

pessoas cegas, pessoas com problemas relaciona-

dos com asma e alergias, pessoas com problemas

mentais e pessoas com outros tipos de incapaci-

dade. Também Bowtell (2015), para além das ca-

tegorias anteriores e de acordo com a OSSATE1,

integra a população acima dos 65 anos de idade

no mercado do TA.

Na verdade, a UNWTO considera que o TA

não bene�cia só as pessoas com incapacidades,

abrangendo também os outros grupos da popula-

ção, conforme ilustra a Figura 1. O grupo das PCI

inclui pessoas com incapacidade física (reduzida

capacidade de movimento que di�culta atividades

motoras convencionais), pessoas com incapacidade

a nível sensorial (incapacidade visual, auditiva e da

fala) e pessoas com incapacidade intelectual.

Quanto aos outros grupos da população, para

além dos seniores, enquadram-se também as pes-

soas que de alguma forma apresentam problemas

de acessibilidade (temporária ou permanente) de-

rivados de acidentes, doenças ou decisões pessoais

que in�uenciam a forma como se relacionam com

o ambiente (por exemplo: grávidas, pessoas com

obesidade, pessoas com crianças e bebés).

Ainda assim, na literatura, destaque para o es-

tudo da incapacidade física, uma vez que é o grupo

do turismo acessível que tem merecido mais aten-

ção (Bowtell, 2015, Card et al., 2006; McKercher

et al., 2003; Kim & Lehto, 2012; Patterson et al.,

2012; Takeda & Card, 2002).

1One-Stop-Shop for Accessible Tourism in Europe
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Figura 1 | Segmentos do TA segundo a UNWTO
Fonte: Adaptado de UNWTO (2016b).

2.3. Barreiras

Para Buhalis e Darcy (2010) as restrições no

acesso físico (nos alojamentos, transportes e atra-

ções), as barreiras atitudinais (pessoais e socie-

tais) e a falta de informação (correta e con�á-

vel), são as principais barreiras que os utilizado-

res que fazem parte do turismo acessível enfren-

tam quando adquirem produtos turísticos. Não

obstante, a UNWTO reconhece um conjunto de

barreiras ao turismo acessível agrupadas em duas

categorias: (i) barreiras ambientais e (ii) barrei-

ras sociais. As primeiras são as barreiras entre

os turistas/consumidores e o ambiente em que se

encontram, podendo in�uenciar o acesso ou a uti-

lização dos produtos e serviços turísticos (exem-

plo: barreiras relacionadas com os transportes,

com a informação e comunicação e com o acesso

a edifícios) (UNWTO, 2016c). As barreiras so-

ciais relacionam-se com a maneira como a socie-

dade aborda a acessibilidade e a incapacidade das

pessoas (exemplo: atitudes no contato com PCI)

(UNWTO, 2016c).

2.4. O papel das Agências de Viagens e Ope-

radores Turísticos na comercialização de pro-

dutos turísticos acessíveis

Atualmente, existem várias etapas até à con-

cretização de uma viagem, que vão desde a fase da

vontade de viajar e recolha de informação necessá-

ria para o planeamento da viagem até ao processo

de aquisição dos produtos. Na fase de planea-

mento, a informação pode ser recolhida de diver-

sas fontes (exemplos: websites o�ciais de turismo,

blogs, agências de viagens), enquanto na fase de

aquisição dos produtos e serviços, estes podem ser

adquiridos de forma direta (com cada entidade for-

necedora como transporte, alojamento e visitas) ou

indireta (quando se recorre a uma AV física ou vir-

tual). Neste sentido, tendo como base as funções

e atividades das AVs, estas acabam por ter um pa-

pel preponderante no sistema de distribuição do

turismo, uma vez que, não só se envolvem no pro-

cesso de construção, adaptação e transação de um

conjunto de serviços (pacotes), como também po-

tenciam aos fornecedores o acesso ao mercado, ao

mesmo tempo que disponibilizam ao consumidor

um espaço para adquirir produtos turísticos (Lee

& Cranage, 2017).

As AVs desempenham um papel fundamen-

tal no planeamento das viagens turísticas, funci-
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onando como uma importante fonte de informa-

ção, mas também desempenham um papel muito

importante na comercialização de pacotes turísti-

cos e na intermediação da reserva, por exemplo de

serviços de alojamento e de serviços de transporte.

Devido às características dos produtos turísticos

(exemplo: intangibilidade) e ao elevado risco as-

sociado à compra deste tipo de produtos, a fase

de planeamento de uma viagem é fundamental

para todos os visitantes. No entanto, esta fase

é ainda mais relevante para as PCI, uma vez que

os constrangimentos que as PCI encontram para

realizar uma viagem turística tendem a ser superi-

ores aos constrangimentos encontrados pelas pes-

soas sem incapacidade. O estudo de McKercher

et al. (2003) sustenta esta ideia, referindo que as

PCI recorrem com muita frequência a AVs para ad-

quirir produtos turísticos, tentando diminuir desta

forma os elevados riscos que estão associados à re-

alização de viagens turísticas. Neste contexto, as

AVs podem desempenhar um papel de facilitador à

participação de PCI em atividades turísticas, mas

podem também, se não cumprirem os requisitos

de acessibilidade, desempenhar um papel de inibi-

dor através da criação de obstáculos (Silveiro et

al.,2019).

Kanellou (2000), na sua análise às etapas de

intermediação na indústria do turismo, refere que

o papel do intermediário tem sido importante ao

longo do desenvolvimento e crescimento do setor,

destacando a capacidade destes intermediários se

adaptarem às constantes mudanças no turismo,

que podem trazer não só alterações do sistema

de distribuição, como uma rede�nição do pró-

prio papel dos intermediários. Tradicionalmente,

as AVs privilegiam o contato direto e presencial

com o cliente em instalações físicas e balcões de

atendimento. Contudo, derivado do crescimento

da indústria turística e do aparecimento de no-

vas tecnologias de informação e de comunicação

(TICs), observou-se uma mudança de paradigma

neste tipo de negócio (Law et al., 2004), dando

origem a um conjunto de intermediários eletróni-

cos (eMediaries) no setor do turismo, como são

exemplos as agências de viagens online que ope-

ram na web. Apesar da adaptabilidade das AVs,

também é importante, todos os stakeholders tra-

balharem em conjunto de forma a mitigar as bar-

reiras e constrangimentos que as PCI encontram

durante a aquisição e/ou usufruto dos serviços tu-

rísticos (vendidos pelas agências de viagens e ope-

radores turísticos). No entanto, são poucos os es-

tudos nesta área (exemplos de estudos: Card et

al., 2006; McKercher et al., 2003; Takeda & Card,

2002), dos quais, apenas o estudo de Kim e Lehto

(2012) analisa as reclamações/queixas efetuadas

por pessoas que integram o mercado do turismo

acessível.

No estudo de Takeda e Card (2002), sobre bar-

reiras encontradas ao fornecer pacotes turísticos

para pessoas que têm di�culdades em termos de

mobilidade, concluiu-se que a maioria dos opera-

dores turísticos e agências de viagens relataram

que encontraram barreiras de acessibilidade em es-

tabelecimentos de restauração, sendo que 80,8%

destacaram a inacessibilidade nos bares e 80,6%

nos restaurantes. Segue-se o setor dos transportes

em que 80,0% dos entrevistados apontou para a

falta de acessibilidade nos autocarros, carruagens

e estações, enquanto 75,8% apontaram falta de

acessibilidade nas unidades de alojamento (hotéis

e motéis). Relativamente às atitudes, os operado-

res referem a existência de barreiras nos estabe-

lecimentos de alimentação e bebida (63,6%), no

alojamento (51,4%) e nos transportes.

Resultados semelhantes foram obtidos por

Card et al. (2006) no seu estudo onde é com-

parada a perceção dos fornecedores de serviços tu-

rísticos com a perceção dos visitantes com incapa-

cidade física, em termos de nível de acessibilidade

e barreiras atitudinais. Neste estudo, as barreiras

relacionadas quer com a acessibilidade (81% dos

fornecedores e 83% dos visitantes), quer com as

atitudes (64% dos fornecedores e 66% dos visitan-

tes) nos estabelecimentos de restauração e bebida

foram as mais referenciadas, enquanto as atitudes
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mais positivas são provenientes dos funcionários

das atrações turísticas, sendo que, a acessibilidade

dos espaços ainda é baixa.

McKercher et al. (2003), de acordo com os re-

sultados obtidos no seu estudo onde procuram veri-

�car se os agentes de viagem (de Hong Kong) eram

facilitadores ou inibidores de viagens para pessoas

com incapacidades, evidenciam que as PCI estão

insatisfeitas com o desempenho das AVs, princi-

palmente devido a falhas em termos de atitudes

dos colaboradores e também estruturais. Os resul-

tados foram classi�cados e analisados em quatro

dimensões atitudes, produtos vendidos, qualidade

da informação fornecida e comunicação). Das qua-

tro dimensões analisadas, a atitude dos agentes de

viagens e a incitação na compra de pacotes de vi-

agens (que podem não ser adequados para as ne-

cessidades das PCI) são as principais razões iden-

ti�cadas pelos inquiridos para a baixa con�ança

existente no setor. Apesar de se associar aos pa-

cotes turísticos um menor custo e risco, torna-os,

ao mesmo tempo, in�exíveis com a consequência

de apresentarem desa�os extra para as PCI, po-

dendo revelarem-se inadequados para as suas ne-

cessidades especí�cas (Kim & Lehto, 2012). As-

sim sendo, de acordo com as conclusões do es-

tudo de Patterson et al. (2012), os operadores

turísticos bene�ciam mais se adaptarem os seus

produtos e serviços às necessidades especí�cas de

cada cliente. Esta abordagem poderá impulsionar

o aumento da lealdade dos clientes e, consequente-

mente, estes poderão transmitir um passa-palavra

(word-of-mouth) positivo para as pessoas com in-

capacidades.

Os resultados do estudo de Kim e Lehto (2012)

demonstram que as principais queixas e preo-

cupações são ao nível da �prestação dos servi-

ços/produtos�, �pedidos especiais/necessidades no

alojamento� e �conduta dos funcionários�. Neste

sentido, os estudos analisados revelam que as prin-

cipais barreiras que as PCI encontram estão relaci-

onadas com os serviços comercializados pelas AVs

(exemplos: restauração, hotéis e atrações) em ter-

mos de acessibilidade física e ao nível das atitudes.

Embora Patterson et al. (2012), salientem que

os operadores de turismo estejam a realizar esfor-

ços para aumentar o nível de acessibilidade dos

produtos e serviços que comercializam, Özogul e

Baran (2016) argumentam que apesar do desen-

volvimento da indústria turística, ainda existe uma

lacuna na disponibilização de produtos e serviços

para o mercado do turismo acessível. Um exemplo

prático, são as conclusões de Ozturk et al. (2008)

provenientes do seu estudo acerca da perspetiva

dos diretores dos hotéis e agências de viagens da

Turquia, de forma a entender se a indústria tu-

rística está preparada para satisfazer as necessida-

des das PCI. As conclusões permitem retratar que

o setor turístico na Turquia não está totalmente

preparado para receber as PCI, apesar de tanto os

hotéis como as agências de viagens estarem cientes

da importância deste mercado emergente.

3. Metodologia

Com o intuito de perceber se as pessoas

com incapacidade utilizam a Internet para iden-

ti�car/comunicar as barreiras e constrangimentos

que encontram na aquisição de produtos turís-

ticas nas agências de viagens e durante o con-

sumo de produtos turísticos adquiridos nas AVs

(exemplo: transportes, alojamento, alimentação,

atividades culturais e recreativas) foram analisa-

dos os comentários/reviews em websites de quei-

xas. Neste sentido, acedeu-se ao Portal da Queixa

(https://portaldaqueixa.com/), o maior canal de

reclamações de consumidores em Portugal. O web-

site encontra-se estruturado em separadores, no

qual, o das reclamações, encontra-se dividido por

diferentes categorias, sendo que, na secção �mar-

cas� é possível ver as reclamações existentes as-

sociadas a Agências de Viagens, subcategoria de

�Hotéis, Viagens e Turismo�. Este Portal foi esco-

lhido, em detrimento do portal da DECO Proteste,
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na medida em que no portal da DECO as recla-

mações estão todas agrupadas numa só categoria

de viagens e lazer, misturando companhias aéreas,

hotéis, entre outros, sendo muito difícil identi�car

as queixas que estão relacionadas com os interme-

diários em turismo (AVs e OTs).

Em fevereiro de 2019, das 77 marcas de

agências de viagens presentes nesta categoria, 75

apresentavam reclamações associadas, totalizando

2543 reclamações que foram todas analisadas en-

tre março e abril de 2019. Ainda assim, o Portal

da Queixa permite recolher, para cada AVs, infor-

mações relativas ao seu índice de satisfação, taxa

de resposta e o número total de reclamações. Es-

tas reclamações são categorizadas em: (i) recla-

mações a aguardar resposta; (ii) reclamações em

tratamento; (iii) reclamações resolvidas e (iv) re-

clamações sem resolução. Com base na informa-

ção recolhida, criou-se uma base em Excel, com

essas informações, o que permitiu efetuar algumas

análises estatísticas.

É possível constatar que o período das recla-

mações (Figura 2) está compreendido entre 2011

e 2019, sendo que, os anos de 2017 e 2018 são

os que mais reclamações contêm, com 861 e 792,

respetivamente. A partir de 2016 o número de

queixas aumentou consideravelmente, comparado

com os anos anteriores, o que pode signi�car um

aumento da importância da utilização da Internet

para a reclamação online ou a a�rmação do portal

como uma referência nesta categoria das queixas.

Figura 2 | Número total de reclamações (por ano) na categoria de agências de viagens.
Fonte: Elaborado com base no Portal da Queixa (https://portaldaqueixa.com/)

Do total de reclamações, apenas 18 não ob-

tiveram resolução (0,71%), 15,14% encontram-se

�Resolvidas�, 35,19% estão a �Aguardar Resposta�

e 48,96% �Em Tratamento�. Estes dados revelam

que 64,1% das reclamações foram vistas pelas em-

presas, embora apenas 32 agências de viagens (das

77) respondem às reclamações. Dessas 32, apenas

14 agências de viagens apresentam uma Taxa de

Resposta (TR) de 100%, enquanto 46 AVs têm

TR igual a zero. Estes resultados demonstram

que, para além de os consumidores utilizarem o

portal para demonstrar a sua insatisfação com um

serviço prestado ou vendido pela AV, o facto de

as empresas não responderem às queixas pode au-

mentar ainda mais o grau de insatisfação do cliente

e, consequentemente, a perceção do baixo nível de

qualidade do serviço prestado pela AV.

Tendo como base a resposta das AVs às recla-
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mações, o portal também disponibiliza um Índice

de Satisfação (IS) (Portal da Queixa, 2019). A

classi�cação do IS varia entre 0 e 100, sendo que,

as marcas com menos de 2 reclamações �cam ilegí-

veis de classi�cação (aparecendo N/A � Não Atri-

buído) (Portal da Queixa, 2019). Portanto, apenas

19 AVs apresentam condições para o cálculo desse

índice, apresentando assim, uma média de 22,40

e uma pontuação máxima veri�cada de 66,60 en-

quanto o menor valor foi 2,80. Neste sentido, dado

que a média (22,40) do IS nem sequer é positiva

(a partir do valor 50), pode-se a�rmar que o grau

de satisfação é muito baixo.

A fase 2 incidiu sobre a seleção das reclamações

efetuadas por pessoas que integram o mercado do

TA. O critério de seleção teve como base um mé-

todo de triagem utilizando a pesquisa de palavras-

chave através da função pesquisar/localizar (CTRL

+ F) do navegador da web (Google Chrome),

seguindo-se a inserção de alguns termos - com

a devida variação do género e número - (exem-

plos: criança, idosos, sénior, grávida, de�ciên-

cia, incapacidade, di�culdade, condicionada, redu-

zida, mental, física, mobilidade, acessível, acessi-

bilidade, necessidades especiais, especi�ca, visual,

invisual, reduzida, surdas, fala auditiva, intelec-

tual, cuidados), e posterior leitura da queixa para

veri�car o enquadramento.

Dessa forma, após a metodologia utilizada, das

2543 reclamações, 49 foram primeiramente asso-

ciadas à temática, porém, e após a análise das

reclamações identi�cadas, 23 foram excluídas pelo

facto de não estarem relacionadas com o turismo

acessível, restando, assim, 26 reclamações para

análise e classi�cação.

A análise das reclamações foi realizada recor-

rendo à análise das frequências dos temas mais

frequentes e também a uma análise detalhada dos

discursos (análise de conteúdo), em que a classi�-

cação se efetuou de acordo com a revisão da litera-

tura, quanto ao tipo de barreiras relatadas (físicas,

em termos de atitudes e de comunicação) e o seg-

mento do turismo acessível que efetuou a respetiva

queixa (PCI e outros grupos que fazem parte do

TA � idosos, pessoas com alergias e/ou intolerân-

cias alimentares, pessoas com crianças, grávidas,

pessoas com incapacidade temporária e outras pes-

soas que necessitam de cuidados especiais).

4. Apresentação e discussão dos resultados

Relativamente à classi�cação das queixas pelo

tipo de segmento do Turismo Acessível (Qua-

dro 1), o segmento �Outros Grupos que fazem

parte do TA� é o que apresenta mais reclamações,

destacando-se as Pessoas com Crianças (13 ocor-

rências) e Pessoas idosas (quatro ocorrências).

O segmento das Pessoas Com Incapacidade Física

(ao nível da mobilidade reduzida) é o segundo seg-

mento com mais reclamações (seis ocorrências).

Tanto as pessoas com outras condições médi-

cas que carecem de cuidados especiais como pes-

soas com alergias e/ou intolerâncias alimentares,

efetuaram três reclamações, enquanto mulheres

grávidas e pessoas com incapacidade temporária

efetuaram apenas uma reclamação. Não foram

identi�cadas reclamações realizadas por pessoas

com incapacidade visual, auditiva ou cognitiva.

O Quadro 2 apresenta o número de recla-

mações por tipo de barreira ou constrangimento

identi�cado, dividindo-se em barreiras físicas, de

atitude e de comunicação.
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Quadro 1 | Número de reclamações por segmento do TA.

Quadro 2 | Número de reclamações por tipo de barreira

O constrangimento ao nível físico reparte-se

pela acessibilidade e condições, quer dos quartos

dos estabelecimentos de alojamento quer dos pró-

prios edifícios, bem como a alimentação não ade-

quada. As reclamações com mais ocorrências (12),

estão relacionadas com o alojamento, mais espe-

ci�camente com os quartos, em que o segmento

mais queixoso são as pessoas com crianças, segui-

das por pessoas com incapacidades físicas. Estas

reclamações estão relacionadas, maioritariamente,

com o espaço dos quartos, condições dos quartos

e a não consideração da presença de uma criança.

Um exemplo é o seguinte excerto que faz parte de

uma queixa apresentada por uma família (R6):

�[. . . ] quando na chegada à unidade

hoteleira, formos [sic] encaminhados

para um quarto duplo com um beliche

e um berço. Não será preciso dizer

que quase não conseguíamos circular

no quarto por falta de espaço [. . . ]�

Outra subcategoria já com alguma relevân-

cia, é a da alimentação (5 reclamações), visto

existirem pessoas com alergias e/ou intolerâncias

alimentares, sendo necessário ter alguns cuidados

na alimentação disponibilizada. Todavia, foram

encontradas reclamações que podem exempli�car

uma falha de comunicação ou mesmo a falta de in-

formação sobre determinados produtos que as AVs

vendem e que, consequentemente, podem não cor-

responder às necessidades especí�cas das pessoas.

Neste sentido, apresentam-se duas reclamações

que foram obtidas no portal, demonstrando que

apesar de os clientes informarem previamente,

através da AV sobre as suas condições, ao chega-

rem ao destino, não se veri�ca a resposta aos seus

pedidos por parte dos fornecedores dos serviços.
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Testemunho 1 (R4):

�[. . . ] Ao efetuar a reserva colocámos

no site da [nome agência] os pedidos

correspondentes para 2 Refeições sem

Glúten e uma refeição normal. Con-

tudo, ao efetuar check-in no aeroporto

foi-nos dito que não havia qualquer

registo desse pedido e que não con-

seguiam fornecer refeições sem glúten

nem havia venda desse tipo de alimen-

tação a bordo.� (R4)

Testemunho 2 (R17):

�[. . . ] Quando adquiri o programa

desta viagem, era do conhecimento da

[nome da pessoa], as restrições ali-

mentares que me acompanham e acau-

telei junto da mesma que teria sem-

pre acesso a comida continental du-

rante todo o percurso. Não aconte-

ceu.� (R17)

Finalizando a categoria das barreiras físicas,

destacam-se as barreiras relacionadas com o nível

da acessibilidade ao edifício, as reclamações que se

descrevem a seguir são exemplo das di�culdades de

acesso a um espaço, quando as AVs tinham asse-

gurado aos seus clientes que existia acessibilidade.

O primeiro exemplo é relatado por um consumidor

acompanhante de uma PCI Física (R6):

�[. . . ] quando chegamos a Vilamoura

o apartamento tinha 3 degraus depois

de explicar ao rececionista la [sic] nos

arranjou um apartamento no 2o andar

com elevador, mas a felicidade durou

pouco ao chegar reparamos que para

o [nome da pessoa] entrar teria que ti-

rar os pés [sic] da cadeira e mais grave

cada vez que entrava os joelhos �ca-

vam esmagados [. . . ]�

Esta queixa relaciona-se com os resultados ob-

tidos por Kim e Lehto (2012), na qual, a com-

ponente �design inadequado para acesso de pes-

soas com mobilidade condicionada/reduzida� teve

a pontuação mais elevada nas falhas apontadas por

turistas com necessidades especiais. Neste sentido,

as infraestruturas e equipamentos acessíveis até

podem existir, porém talvez em alguns casos não

sigam um design universal, mas sim uma adapta-

ção ao espaço existente (se o espaço para elevador

for reduzido) ou até por questões económicas se

optarem por um equipamento mais barato, como

por exemplo um equipamento de menor dimensão.

Outro exemplo (R16):

�[. . . ] um dos hotéis [nome hotel] ti-

nha quartos atribuídos no primeiro an-

dar, sem elevador o que di�cultou o

acesso a pessoas com mobilidade con-

dicionada.�

Os problemas descritos revelam que podem

existir falhas de comunicação entre as AVs e os for-

necedores de serviços acerca das necessidades dos

clientes, ou ainda a falta de informação dos pro�s-

sionais das AVs sobre a acessibilidade dos produtos

que vendem.

A segunda barreira identi�cada com mais quei-

xas está relacionada com as atitudes (com 11 ocor-

rências). As queixas estão relacionadas, princi-

palmente, com a não �exibilidade dos serviços de

acordo com as necessidades ou características do

cliente, nomeadamente, as atitudes dos funcioná-

rios (nos destinos), revelando indisponibilidade de

ajuda e alguma insensibilidade, conforme se pode

atestar pelo seguinte relato de um visitante com

crianças (R18):

�[. . . ] Pedi numa tarde se era possí-

vel aquecer comida, daqueles frascos

de bebé, o Sr. respondeu "Isto é um

bar, não é um restaurante� Fantástico,

mas tinha lá o símbolo da Chicco a di-

zer que disponível neste balcão aque-

cer biberões!! [...]�
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Outro exemplo (R20):

�[. . . ] O quarto onde �quei alojado

com a minha esposa e os meus 2 �-

lhos tinha uma perna da cama partida.

Desloquei-me à receção a expor o su-

cedido e não obtive qualquer tipo de

ajuda. Tive de �calçar� a perna para

que os meus �lhos dormissem minima-

mente bem [. . . ]�

Também no estudo de Kim e Lehto (2012), se

concluiu que o �comportamento negativo dos em-

pregados� e o �comportamento dos funcionários no

contexto de normas culturais� são duas das com-

ponentes com mais falhas na dimensão �conduta

dos funcionários�, constituindo assim, uma barreira

social. Na literatura, esta categoria, segundo a

UNWTO (2016c), enquadra-se nas barreiras soci-

ais, estando intimamente relacionada com a falta

de conhecimento, consciência e formação nas em-

presas turísticas sobre a acessibilidade.

Foi também identi�cada uma reclamação que

se enquadra com barreiras de comunicação (em-

bora também possa classi�car-se na categoria �in-

formação fornecida pela agência�), uma vez que

existe uma falha na informação disponibilizada,

podendo constituir uma di�culdade na leitura e

compreensão dessa informação. Neste sentido, o

consumidor relata (R24):

[Aquisição de bilhetes de avião atra-

vés da Internet] �o que não é normal

é o site omitir ou simplesmente camu-

�ar as condições de comercialização

de determinado produto fazendo re-

ferência a termos e condições que se

encontram escritas num idioma es-

trangeiro em termos técnicos e sem

que antes do procedimento de paga-

mento haja qualquer referência a ta-

rifa não alterável [. . . ] De referir que

numa loja [nome agência] mencionei

as condições e a funcionária também

con�rmou que as condições de [sic] se

encontram em inglês quando o idioma

seleccionado é português.�

A reclamação descrita é um exemplo de que

quando a informação não se encontra de forma

acessível para que todas as pessoas consigam en-

tender o seu conteúdo, constitui uma barreira à

prática de atividades turísticas. Num mundo tec-

nológico e de crescente uso da Internet para ter

acesso à informação, a acessibilidade da informa-

ção obtida através desta fonte é de extrema im-

portância, como referem Vila et al. (2018) que

não basta desenvolver e atualizar o conteúdo do

website, sendo também necessário incrementar a

sua acessibilidade.

A análise das reclamações também permitiu

perceber a implicação das agências de viagens nas

queixas, isto é, se derivam dos produtos vendidos,

da informação fornecida pela agência ou do ser-

viço de atendimento efetuado pelos colaboradores

das AVs (Quadro 3). Nas reclamações seleciona-

das, não foram identi�cadas quaisquer queixas re-

lativamente às infraestruturas/ equipamentos da

agência de viagens.

Os produtos vendidos pelas AVs é a categoria

com mais ocorrências (20), destacando-se as sub-

categorias alojamento (13 ocorrências), transporte

(sete ocorrências), alimentação (cinco ocorrências)

e visitas (uma ocorrência). As reclamações sobre

o alojamento estão relacionadas com o acesso aos

estabelecimentos, a acessibilidade do edifício e a

acessibilidade dos quartos. Também ao nível dos

cruzeiros se observaram reclamações relacionadas

com a dimensão dos quartos, como se pode obser-

var através da seguinte reclamação (R18):

[num quarto de cruzeiro] �[. . . ] vejo

uma cama de casal e uma cama indi-

vidual suspensa sobre a minha, e pen-

sei "bem não devem estar a espera

que uma bebé de um ano durma ali!!
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[. . . ] em 20 minutos me colocariam

um berço no meu quarto [. . . ] quando

voltamos para nosso espanto a cama

ocupa todo o espaço livre no quarto

sendo que para entrar para a cama de

casal só podíamos entrar por um dos

lados �cando com o espaço mínimo

[...]�

Quadro 3 | Número de reclamações por tipo de serviço fornecido pelas AVs

Ao nível do transporte, as reclamações, na sua

maioria, relacionam-se com as condições dos trans-

portes, o tempo de viagem, bem como de atrasos

e perdas de voos que consequentemente afetam os

restantes aspetos e atividades das viagens. Estas

queixas são executadas principalmente pelo seg-

mento de pessoas com crianças, conforme se pode

observar através da seguinte reclamação (R7):

�[. . . ] Inúmeros eram os passageiros

a descer as escorregadias e molhadas

escadas do avião, à chuva, àquela hora

da noite, com crianças ao colo [. . . ]�

Outro testemunho (R1):

�[. . . ] camioneta, tanto a da ida

como a do regresso não tinham con-

dições para efetuar uma viagem de

longa duração (bancos extremamente

desconfortáveis, A/C defeituoso) [...]

Duração da viagem de ida - a viagem

demorou 16 horas, sim 16 horas, ima-

ginem o que é ter 16 horas duas crian-

ças num autocarro sem condições.�

Ao nível da venda de visitas culturais e suge-

rindo que por vezes existe falta de informação dos

pro�ssionais das AVs sobre a acessibilidade dos pro-

dutos que vendem, segue o exemplo (R21):

�[. . . ] [pessoa com incapacidade mo-

tora] Contudo, aquando da reunião

com a representante da operadora

[nome agência] no hotel, [nome], em

que foram apresentados os possíveis

passeios turísticos, foi-lhes desde logo

negada a possibilidade de efetuar qual-

quer um deles, por alegadamente o

país e os transportes não oferecerem as

condições mínimas necessárias e indis-

pensáveis para os mesmos [. . . ] após

contacto com outros turistas que re-

alizaram os passeios, foi ter conheci-

mento que os locais visitados apresen-

tavam as condições mínimas para, se-

não de forma plena, pelo menos de

forma satisfatória, serem visitados por

pessoas com mobilidade reduzida.�

No exemplo anterior pode-se veri�car que exis-

tiram diversas falhas que constituíram uma bar-

reira à participação nas atividades turísticas por

parte do consumidor. Primeiramente, aquando da

aquisição e marcação da viagem, o agente de vi-

agens deve ter tido conhecimento das condições
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e necessidades do cliente, vendendo o produto ao

mesmo tempo que se garantiu resposta a essas ne-

cessidades. Posteriormente, já no destino a atitude

do representante da agência, revela que mesmo es-

tando no destino, ou desconhece o nível de aces-

sibilidade dos produtos que comercializa ou não

mostrou interesse em ir pesquisar e perceber se era

possível os clientes com incapacidade física usufruí-

rem das visitas, negando logo a sua participação,

o que revela também uma falta de conhecimento

e de �exibilização do serviço.

A componente �informação fornecida pela

agência� obteve 13 ocorrências. Estas reclamações

estão relacionadas, principalmente, com a falta de

informação correta e atualizada sobre os produtos

que as AVs comercializam e sobre a forma como

devem ser resolvidas determinadas situações que

ocorrem durante a viagem. No caso especí�co

exempli�cado a seguir, trata-se da apresentação

de informação incorreta (R11):

�Comprei e �z a reserva já que se-

gundo as características que estavam

no site da [nome agência] referente ao

hotel foram do meu agrado, principal-

mente derivado a possuir segundo eles

ar condicionado o que indo para um sí-

tio [sic] quente e tendo problemas res-

piratórios é essencial e tendo um gi-

násio foi a conjugação perfeita para

mim depois de uma fractura na coluna.

Pois bem chegamos à [nome hotel] e

nada de ar condicionado nem ginásio

[...]�

Estes acontecimentos podem estar aliados à in-

formação presente na base de dados das AVs estar

incorreta ou desatualizada, porém esta falha pode

acabar por condicionar a viagem e estadia do cli-

ente, uma vez que, não são atendidas as necessida-

des especí�cas dos clientes e o produto fornecido

não está conforme a descrição do produto vendido.

A última categoria, denominada �serviço de

atendimento da agência� tem como objetivo per-

ceber a existência ou não de testemunhos sobre o

serviço prestado na AV, tendo-se observado 5 ocor-

rências relativas ao atendimento da agência du-

rante a viagem. As situações relatadas estão rela-

cionadas, maioritariamente com a resposta da AV

na resolução e apresentação de soluções quando

ocorrem imprevistos durante a viagem. Tomando

como exemplo uma queixa relativa à perda do voo

de ligação por atraso do voo anterior (R8):

�A senhora que me atendeu, foi de

uma insensibilidade extrema, não sa-

bia nada, só me dizia que tinha de es-

perar, não houve tentativa de perceber

se realmente o pedido de assistência

tinha sido feito, alguma tentativa de

tranquilizar o cliente que numa situ-

ação destas está nervoso, nada, sim-

plesmente horrível, é só o que posso

dizer do atendimento desta senhora.�

A reclamação anterior debate-se sobre a ne-

cessidade de acompanhamento de uma agência de

viagens em toda a duração da viagem (pré-viagem:

venda, durante a viagem e pós-viagem), na qual,

a �atitude� dos pro�ssionais irá in�uenciar a perce-

ção do serviço de atendimento da agência, nomea-

damente em situações imprevisíveis para o cliente.

Em síntese, com o objetivo de se identi�carem

as palavras que foram mais utilizadas nas reclama-

ções analisadas, efetuou-se uma nuvem de pala-

vras (word cloud), com base no software wordcloud

generator (www.wordclouds.com). Assim é possí-

vel veri�car, através da Figura 3, que as palavras

com maior relevância são agência, hotel, crianças,

bebé e quarto, na qual, este destaque vai ao en-

contro dos resultados obtidos, visto que o maior

número de queixas foi por parte das pessoas com

crianças/bebés e também relativamente aos quar-

tos dos hotéis.
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Figura 3 | Nuvem de palavras.
Fonte: Elaboração Própria.

5. Conclusões e implicações

Em suma, pode-se constatar que a grande mai-

oria das reclamações analisadas, salientam a falta

de acessibilidade dos serviços que as AVs comerci-

alizam. Este problema pode ser consequência da

falta de informação dos pro�ssionais das AVs so-

bre a acessibilidade dos produtos que vendem ou

poderá também existir uma falha de comunicação

entre as AVs e os fornecedores dos respetivos ser-

viços. A atitude dos pro�ssionais das empresas

turísticas também é uma barreira evidenciada nas

queixas dos consumidores, que muitas das vezes,

condicionam a compra ou gozo das atividades e

viagens por parte dos turistas com algum tipo de

necessidade especial.

Os resultados apresentados neste capítulo vão

ao encontro de algumas das conclusões do estudo

de Kim e Lehto (2012), cujo objetivo foi descobrir

as principais falhas do serviço prestado e vivenci-

ado por turistas com incapacidade, bem como os

resultados do estudo de McKercher et al. (2003)

que estudou a relação das PCI com os agentes de

viagens em Hong Kong. Os resultados de Kim e

Lehto (2012) revelam que as principais falhas na

prestação de serviços turísticos das AVs (online)

relacionam-se com a di�culdade de responder às

necessidades e solicitações especí�cas das PCI. Já

McKercher et al. (2003) concluem que as PCI es-

tão insatisfeitas com o desempenho do setor das

AVs, visto que este tipo de organizações são inca-

pazes de atender às diferentes necessidades deste

mercado.

Por outro lado, para além dos fatores pesso-

ais e sociais derivados da inconsciência e atitudes

que as AVs e OTs não conseguem controlar (ou

nem sempre), o mesmo acontece com fatores am-

bientais como, por exemplo, as acessibilidades dos

hotéis (e respetivos quartos) e o setor dos trans-

portes, uma vez que não têm toda a informação

disponível e não estão presentes no terreno a ave-

riguar as condições de cada componente do pacote

que vendem.

Neste sentido, pode concluir-se que as AVs e

os OTs existentes em Portugal não conhecem ou

têm pouca informação do mercado (e respetivas
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necessidades) do turismo acessível e não estão in-

teiramente preparadas para lidar e fornecer serviços

a este mercado, sendo que uma maior aposta na

consciencialização e formação dos pro�ssionais que

trabalham neste tipo de empresas turísticas pode-

ria contribuir para colmatar estas lacunas.

Tendo sido identi�cadas reclamações ao nível

da �informação fornecida pela agência� e �serviço

de atendimento da agência�, estes problemas reve-

lam que a falha na partilha e disseminação correta

da informação entre os intermediários e os clientes

(bem como até com os diversos fornecedores dos

serviços turísticos) in�uencia claramente a perce-

ção da qualidade do serviço. Assim, as reclama-

ções analisadas revelam uma necessidade de tornar

a informação mais acessível, quer nos canais tra-

dicionais quer nos novos meios de comunicação,

como é o caso da Internet.

A análise das reclamações efetuada neste es-

tudo demonstra que ainda existe um longo cami-

nho a percorrer por parte dos intermediários anali-

sados, para disponibilizarem condições e produtos

turísticos com o mínimo de acessibilidade que res-

pondam também às necessidades das pessoas que

integram o mercado do turismo acessível. Assim,

este estudo, apesar de exploratório, devido ao nú-

mero reduzido de queixas analisadas, revela que as

agências de viagens e operadores turísticos analisa-

dos nesta investigação não estão totalmente prepa-

rados para satisfazer as necessidades do mercado

do turismo acessível.

Dada a ausência de trabalhos cientí�cos sobre

esta temática, nomeadamente no contexto das AVs

e OTs, considera-se que este estudo apresenta in-

teressantes contributos teóricos práticos. Em ter-

mos práticos os contributos prendem-se, essenci-

almente, com a identi�cação do tipo de barreiras

e constrangimentos que as pessoas com incapa-

cidades encontraram durante a aquisição e usu-

fruto de serviços turísticos vendidos pelas agências

de viagens e operadores turísticos existentes em

Portugal. Tendo em conta as análises efetuadas

e os constrangimentos identi�cados, pretende-se

apresentar algumas recomendações para aumen-

tar a acessibilidade dos produtos oferecidos pelas

AVs. Ao nível da acessibilidade dos produtos tu-

rísticos, como já foi referido anteriormente, pode

passar pela integração de ações de formação aos

pro�ssionais de turismo em todo o setor, com o

intuito de aprenderem a comunicar, e como se de-

vem comportar na presença de pessoas com algum

tipo de necessidade ou incapacidade, por forma a

ter uma maior sensibilidade e atenção ao cliente

com estas características. Nas AVs recomenda-

se con�rmar se a base de dados está atualizada

(por exemplo: se na plataforma indicar que o ho-

tel é acessível, con�rmar diretamente com o ho-

tel), incorporar também formação nos AVs para

quando são confrontados com clientes com neces-

sidades especí�cas, tenham especial atenção aos

pedidos e tentem perceber detalhadamente o nível

de acessibilidade do destino, comunicando com to-

dos os fornecedores dos serviços turísticos (como

por exemplo hotéis, atrações, aeroportos, trans-

portes públicos), com o objetivo de satisfazer as

necessidades do cliente com estas caraterísticas.

Apesar dos relevantes contributos deste estudo,

algumas limitações podem ser identi�cadas, como

o facto de a análise das reclamações ser apenas

sobre as pessoas que decidiram apresentar a sua

queixa no portal selecionado e a reduzida dimen-

são da amostra (número de reclamações analisa-

das). O número reduzido de queixas efetuadas por

pessoas que integram o mercado de turismo aces-

sível que foram identi�cadas no Portal da Queixa

sugere a necessidade de investigação complemen-

tar, nomeadamente questões relacionadas com a

utilização de AVs por parte deste mercado e os

meios utilizados por este mercado para demons-

trarem o seu descontentamento com os serviços

turísticos que adquirem. Neste contexto, é funda-

mental realizar mais estudos sobre esta temática

e estudos que procurem avaliar o nível de acessi-

bilidade das AVs. Estes estudos poderão recorrer

a metodologias quantitativas (como por exemplo

questionários às pessoas que fazem parte do TA
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sobre as barreiras que encontram quando recorre-

ram aos serviços das AVs para planear e/ou ad-

quirir produtos turísticos), como também a meto-

dologias qualitativas (como por exemplo entrevis-

tas a pessoas com necessidades especiais sobre o

nível de acessibilidade dos serviços fornecidos pe-

las AVs). Devido ao número limitado de estudos

que analisam a acessibilidade das AVs, considera-

se fundamental, intensi�car esta linha de investi-

gação no domínio do turismo acessível, para que o

�turismo para todos� possa vir a ser uma realidade

no futuro.
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